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Lei n' 1018/2013 Palmeiras de Goirls, 27 de junho de 2013.

"Dispõe sobre prazo para regularização

de imóveis no município de Palmeiras de

Goiás e dá outras proüdências."

O prefeito Municipal de Palmeiras de Goirás, oo uso de suas aüibuições que lhe

são conferidas pela Lei Orgânica Mrmicipal, Faço saber que a Camara Mrmicipal aprova

e eu sanciono a seguinte Lei:

AÍt. 1o - Fica instituído o Alvará de Regularização para edificações

esüunrralmente definidas que estejam em desacordo com o Código de Edificações do

Município de Palmeiras de Goiás

§lo - Entende-se por edificações estrutualmente definidas aquelas conclúdâs ou

em fase de cobertura, com lajes ou telhados definitivos, ou ainda aquelas parcialmente

concluid"", desde que os pavimentos para os qu"is se solicita a regularização estejam

esfuturalmente conclúdos.

§2o - Para a concessÍto do Alvará de que trata o caput deste artigo, será obrigatória

a apresentação de, no mínimo, os seguintes documentos:

I - Edifica@es com áreas de até 70 m2 (setenta me,tros quadrados):

a)-Docnmento de propriedade do imóvel registrado em Cartório;

b)-Talão do LP.T.U., e/ou I.T.U., qútados;

c)-03 (três) cópias do levantamento da edificação, contendo:

dlplanta do pavimento térreo com locação, planta de situação e 0l (um) corte;

II - Edificações com áreas superiores a 70m, (setenta metros quadrados):
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AIém dâs exigências das aríneas "d', "b" e 't" do inciso anterior, planta de
cobertura e 0l (uma) fachada;

03 (tês) copias do levantamento da edificação devidamente assinadas por
profissional da área competente e carimbadas pero conselho Regional de Engeúaria e
Arquitchra- CREA.

§3o - o rermo de Habite-se e a Numeração predial oficial poderão ser expedidos
juntamente com o Alvani de Regularização, desde que a edificaçâo esteja totalmente
conclúda

Att' 2o ' Para o fomecimento do Alvará de Regularização, o órgão co.petente da
Prefeitura Municipal de palmeiras de Goiás, podení eúgir alterações nas edificações,
dotando-as das condições mínimas de habitabüdade ou utilização.

Art. 3" - o Arvani de regularização não será fomecido q,ando a edificação estiver,
ainda que parciaünente, obstruindo área pública ou logradouro púbüco.

AÍ. 4o - As taxas de aprovação e de expedição do Termo de Habite_se
estabelecidas pelo código Tributrário do Município na concessão do Alvaní de
Regularização, indicarão sobre o total da rírea a ser regularizada e serão equivalentes a 2
(duas) vczes seus valores normais, sem prejuízo do pagamento drs demais taxas
pertinentes.

AÍ' 5o - Para as edificações regularizadas por Alvani de Aceite ou por Arvará de
Regularizaçâo, de que trata esta lei, serão admitidas modificações, com ou sem
acréscimo de área quando estas ocuparcm o recuo frontal, exceto quaado houver a
desobstução desta ocupagÍio.

ArL 6o - Para os lotes parcelados em dat,§ anteriores a sanção desta Lei, e que
estejam em desacordo com as exigências das Leis 764 de 20 de jtnho de 200g, e Lei
797n009 wdeá ser emitido o Alvaní de Aceite ou Arvará de Regularização, bem como
o seu parcelamento autorizado, após anárise e deferimento akavés de comissâo
Instituída para este fim por Ato do Chefe do poder Executivo.

AÍt' 70 - Para a regularização de lotes o interessado deveni requerer junto à
kefeitua a Regularização, de que tata esta lei, apresentando os §€guinte§ documentos:
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AÍ. l0- Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação, revogando os efeitos
contririos.

Alberane
Prefeito
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- Escritura do imóvel orisinal registrada em cartório;

- Planta do lote e memorial descritivo antes do parcelamento;

- Planta dos lotes após o parcelamento;

- Comprovar que o lote foi parcelado anteriormente à Lei

Parágrafo único- O interessado em regularizar deveÉ pmtocolar o pedido de

parcelamento em até 90 (noventa) dias após a publicaçito desta Lei.

Art. 8o - As construções e desmembrametrtos já existentes e afutda não
rcgulsmentados serão analisadas por uma comissão designada por ato do Poder
Executivo e avaliarão a possibilidade de desmembrarnento de área e testadas inferior a
exigida nesta Lei, para fins de desmembramento

Paúgrafo Único- Para credenciar ào previsto no caput deste artigo, o interessado
deveú protocolar requerimento na coletoria da Prefeitura Municipal em até 90
(noventa) dias após a publicação desta Lei.

Art. 9e - A comissão analisará o pÍocesso e daní seu parecer pelo deferimento ou
não do solicitado.


